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NOTA INFORMATIVA     Belém / PA, 10 de maio de 2017. 

 

RECONHECIMENTO DA REPERCUSSÃO GERAL – TEMA 905/STF (PENAL) 

 

De ordem do Excelentíssimo Senhor Presidente e em atendimento das 

Resoluções CNJ n. 235/2016 e TJPA n. 8/2017, o Núcleo de Gerenciamento de 

Precedentes – NUGEP – integrante da Coordenadoria de Recursos Extraordinários 

e Especiais, unidade judiciária responsável pelo gerenciamento de informações 

relativas às demandas repetitivas e aos precedentes judiciais qualificados, 

comunica que o Supremo Tribunal Federal reconheceu a repercussão geral 

da alegação de inconstitucionalidade do art. 9-A da Lei 7.210/84, introduzido 

pela Lei 12.654/12, que prevê a identificação e o armazenamento de perfis 

genéticos de condenados por crimes violentos ou por crimes hediondos. 

O tema em apreço, tombado sob o n. 905, foi vinculado ao RE 

973.837/MG, cuja ementa segue transcrita: 

 “Repercussão geral. Recurso extraordinário. Direitos fundamentais. Penal. Processo 
Penal. 2. A Lei 12.654/12 introduziu a coleta de material biológico para obtenção do 
perfil genético na execução penal por crimes violentos ou por crimes hediondos (Lei 
7.210/84, art. 9-A). Os limites dos poderes do Estado de colher material biológico de 
suspeitos ou condenados por crimes, de traçar o respectivo perfil genético, de 
armazenar os perfis em bancos de dados e de fazer uso dessas informações são objeto 
de discussão nos diversos sistemas jurídicos. Possível violação a direitos da 
personalidade e da prerrogativa de não se incriminar – art. 1º, III, art. 5º, X, LIV e LXIII, 
da CF. 3. Tem repercussão geral a alegação de inconstitucionalidade do art. 9-A da Lei 
7.210/84, introduzido pela Lei 12.654/12, que prevê a identificação e o 
armazenamento de perfis genéticos de condenados por crimes violentos ou 
hediondos. 4. Repercussão geral em recurso extraordinário reconhecida (RE 973837 
RG, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 23/06/2016, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-217 DIVULG 10-10-2016 PUBLIC 11-10-2016 ).  
 

Este e outros temas da repercussão geral podem ser acessados em 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/acompanhamentoPorTema.

asp?tipo=AC  
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E, para outras pesquisas  sobre os precedentes judiciais qualificados, 

acesse http://www.tjpa.jus.br/PortalExterno/institucional/Coordenadoria-de-Recursos-Extraordinarios-e-Especiais/279-

Apresentacao.xhtml  

Respeitosamente, 

 

Coordenadoria de Recursos Extraordinários e Especiais 
(NUGEP) 
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